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Plenário aprova MP que eleva 
recursos para o setor elétrico
Projeto aumentou em R$ 90 bilhões o limite de financiamento que o BNDES pode conceder ao setor elétrico com 
taxas subsidiadas pelo governo federal. O valor amplia para R$ 134 bilhões os atuais R$ 44 bilhões previstos em lei

O setor elétrico pode rece-
ber uma injeção adicio-
nal de investimentos de 

até R$ 90 bilhões este ano, por 

meio de financiamentos com ta-
xas subsidiadas do BNDES, a par-
tir da aprovação, ontem, pelo 
Plenário do Senado, de medida 

provisória que trancava a pauta 
de votações. A mesma proposta 
trata de diversos outros assun-
tos – o que gerou protestos da 

oposição –, entre eles a criação 
de um fundo para resolver o 
problema da inadimplência de 
empréstimos do Fies.  5

Relator do projeto de lei 
de conversão, o líder do 
governo Romero Jucá (C) 
enfrenta as críticas da 
oposição pelo excesso de 
temas no texto da medida

O ministro Luiz Sérgio, das 
Relações Institucionais, e o líder 
do governo Romero Jucá aler-
taram ontem as lideranças da 

base aliada no Senado sobre o 
risco de um reajuste maior do 
salário mínimo comprometer a 
correção na tabela do IR.  3

Comissão que José Sarney 
pretende instalar nesta semana 
deverá ser integrada por dois ex-
presidentes da República: Itamar 

Franco e Fernando Collor. Marco 
Maia, que preside a Câmara, 
anuncia que deputados também 
criarão comissão sobre o tema.  7

Trazidos por representantes 
de movimentos sociais, 

indígenas do Xingu 
participam de protesto em 

frente ao Congresso

O Plenário aprovou 
ontem um requerimen-
to da senadora Marta 
Suplicy para o desarqui-
vamento da proposta, 
já aprovada na Câma-
ra, que criminaliza a 
homofobia.  8

Correção do IR depende do salário mínimo Reforma política conta com Itamar e Collor 

Índios e ONGs 
protestam 
contra usina de 
Belo Monte  4

Combate à 
homofobia 
volta à pauta 
do Senado

Os presidentes do Senado, José Sarney (E), e da Câmara, Marco Maia, se reúnem com Dilma RousseffMinistro Luiz Sérgio (D) às lideranças: governo tem restrições orçamentárias para elevar o mínimo
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SESSÃO ON-LINE: confira a íntegra da sessão do Senado em  
www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sessao/default.asp

A agenda completa, incluindo 
o número de cada proposição, 
está disponível na internet, no 
endereço www.senado.gov.br/

agencia/agenda.aspx

Na pauta, entre outros itens, proposta (PEC 32/08) que inclui a Caatinga 
entre os ecossistemas que constituem patrimônio nacional.

O Congresso realiza sessão solene, no Plenário do Senado, para reve-
renciar a memória do senador Eliseu Resende, falecido em janeiro.

Às 10h, José Sarney preside sessão em homenagem à memória do 
senador Eliseu Resende; às 12h30, reúne-se com o ex-embaixador dos 

EUA Clifford Sobel; às 15h30, recebe o ministro das Relações Exteriores, Antonio de 
Aguiar Patriota; às 16h, preside a ordem do dia; às 18h, comparece ao lançamento 
do livro O milagre real, na Biblioteca do Senado.

14h

10h

15h30

Plenário

Congresso

Presidência

Caatinga como patrimônio nacional

Homenagem a Eliseu Resende

Sarney recebe ministro Patriota

Nas 11 comissões perma-
nentes do Senado, caberá ao 
PMDB a maioria das cadeiras: 
o partido tem direito a 57 das 
227 vagas – com igual número 
de suplentes. Em seguida, vem 
o PT (com 42), o PSDB (27) e 
o PTB (16). Juntos, os quatro 
partidos responderão por 142 
lugares, ou seja, 62,5 % do total 
da composição.

O número de integrantes de 
cada partido nas comissões é 
estabelecido de acordo com a 

proporcionalidade partidária na 
composição total do Senado.

Indicação
O Regimento Interno permite 

a cada senador fazer parte de 
até três comissões como titular 
e de até três como suplente. 
Apenas o presidente do Senado 
não pode integrar nenhuma co-
missão. Cabe a ele, no entanto, 
designar os integrantes desses 
colegiados, que são indicados 
pelos líderes partidários.

Segundo a secretária-geral 
da Mesa, Claudia Lyra, o cálcu-
lo é matemático. Entretanto, 
pode haver situações em que 
algumas vagas tenham que ser 
decididas politicamente. 

Neste ano, esse é o caso das 
comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) e de 
Serviços de Infraestrutura (CI). 
Ambas têm, regimentalmente, 
23 membros cada e, pela regra 
da proporcionalidade, seis 
vagas pertencem ao PMDB, 

quatro ao PT, três ao PSDB e 
duas ao PTB.

Outros sete partidos (DEM, 
PR, PP, PDT, PSB, PCdoB e PSOL) 
têm direito, cada um, a uma 
vaga, somando, no total, 22 
vagas. DEM, PR e PP decidirão 
entre si qual ficará com a 23ª 
vaga. Os três partidos têm o 
mesmo número de parlamenta-
res, cinco, e por isso empatam 
na ordem de classificação, ou 
seja, têm um quociente parti-
dário de 0,420. 

Também pode haver acordo 
político para contemplar parti-
dos que, de acordo com o cál-
culo de proporcionalidade, não 
teriam direito a nenhuma vaga 
nas comissões. Nesses casos, 
partidos maiores podem ceder 
vagas a menores.

Depois que os integrantes das 
comissões forem designados, 
será marcada a primeira reunião 
de cada colegiado para eleger 
o presidente e vice-presidente 
para o biênio 2011/2013.

O líder do PDT, Acir Gurga-
cz (RO), deverá ser indicado 
pelo partido para presidir 
a Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA). A 
informação foi dada ontem 
pelo próprio senador e, de 
acordo com ele, deverá ser 
apoiada pelo PT, PR, PCdoB 
e PSB. 

Segundo Gurgacz, sua prio-
ridade à frente da CRA se-
rão os projetos relacionados 
à mecanização do campo 
com novas tecnologias, à 
alocação de recursos para 
os produtores, ao aumento 
da capacidade de produção 
aliada ao cultivo sustentável 
nas propriedades rurais e a 
campanhas educativas para 
o pequeno agricultor.

– Se nós levarmos estas 
tecnologias aos pequenos 
produtores, eles vão ter a 
capacidade de dobrar suas 
produções, sendo que, atu-
almente, a capacidade é 

muito reduzida devido ao baixo 
potencial produtivo da terra. 
Algumas alternativas, como o 
surgimento das associações de 
produtores para fomentar a 
rotatividade das culturas agrí-
colas e o apoio financeiro por 
parte dos governos estaduais e 
federal, vão aumentar a capa-
cidade produtiva de maneira 
sustentável – assinalou.

Para o senador, outro projeto 
que vai acelerar o crescimento 
da produção é o que trata da 
isenção de impostos sobre o ma-
quinário agrícola adquirido por  
pequenos e médios produtores. 
O PLS 35/10 já foi aprovado pela 
CRA e encontra-se na Represen-
tação Brasileira do Mercosul, 
devendo seguir depois para a 
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE). Gurgacz informou 
ainda que o bloco de apoio ao 
governo vai indicar Cristovam 
Buarque (PDT-DF) para a vice-
presidência da Comissão de Re-
lações Exteriores (CRE).

A bancada de senadores 
do PSDB anunciou formal-
mente que reivindica a 
presidência da Comissão de 
Serviços de Infraestrutura 
(CI). Nos próximos dias, o 
partido informará o nome 
do indicado.

Depois da reunião da 
bancada, o líder do par-

tido na Casa, Alvaro Dias 
(PR), afirmou que obteve 
garantia do presidente do 
Senado, José Sarney, de que 
as legendas escolherão as 
comissões de acordo com 
o seu número de senado-
res, sem considerar blocos 
partidários.

Caso fossem considerados 

os blocos, o PT pretendia 
reivindicar a presidência da 
CI, segundo publicado em 
jornais. Lindbergh Farias 
(PT-RJ) já havia manifesta-
do interesse em dirigir a 
comissão que, entre outras 
coisas, tem poderes para 
analisar e questionar gastos 
do Programa de Aceleração 

do Crescimento (PAC) e para 
ouvir dirigentes das agên-
cias reguladoras. Diante 
das incertezas quanto à 
definição dos critérios de 
escolha dos presidentes das 
comissões, o PSDB chegou a 
anunciar que iria até a Justi-
ça para ficar com a CI.

Durante a reunião, a 

bancada do PSDB recebeu a 
visita do ministro Luiz Fux, 
do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), indicado pela 
presidente Dilma Rousseff 
para o posto de ministro do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF). Segundo Alvaro Dias, 
a bancada “apoia sem res-
trições” a indicação.

Gurgacz deve ser indicado para comandar a CRA

Senador diz que irá defender o acesso dos 
pequenos produtores a novas tecnologias 

PSDB reivindica formalmente presidência da Comissão de Infraestrutura

Comissões: quatro partidos têm 62,5% das vagas
Este ano, algumas vagas nas comissões de Infraestrutura e de Constituição e Justiça terão de ser decididas por acordos, e não matematicamente

Com a bancada do PSDB, Alvaro (no alto) 
afirma ter recebido a garantia de que 
legendas escolherão as comissões de 
acordo com seu número de senadores
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Por razões técnicas, os pronunciamentos de senadores reali-
zados em Plenário após as 20h de ontem serão publicados na 
edição de amanhã do Jornal do Senado.

Adiamento
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O presidente do Senado, José 
Sarney, defendeu ontem a ma-
nutenção do acordo feito pelo 
ex-presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva e as centrais sindicais, 
de calcular o reajuste do salário 
mínimo com base na inflação do 
ano anterior e no aumento do 
produto interno bruto (PIB) de 
dois anos anteriores. 

Na opinião de José Sarney, o 
Congresso não deveria ter que 
analisar esse reajuste.

– Uma das coisas que conside-
ro como distorção em medidas 
provisórias é o fato de nós ter-
mos absorvido, na Constituição 
de 1988, a capacidade de votar 
o salário mínimo, quando, na 
realidade, isso compete exclu-
sivamente ao Poder Executivo 
– afirmou. 

Com a medida provisória (MP 
516/10) assinada no fim do ano 
passado, o governo fixou em 
R$ 540 o piso nacional de sa-
lários, mas a presidente Dilma 
Rousseff já admite reajustar o 
mínimo para R$ 545. As centrais 
sindicais, no entanto, têm pres-
sionado o governo a conceder 
um reajuste de R$ 580, com o 
argumento de que a fixação do 
salário mínimo não pode ser 
prejudicada pelo mau desempe-
nho da economia em 2009.

A regra que vem sendo usada 
nos últimos anos é a seguinte: 
correção pela inflação do ano 
anterior àquele em que é dado 
o reajuste, somada ao cres-
cimento do PIB de dois anos 
antes. Como o PIB de 2009 foi 
negativo, o reajuste do mínimo 
previsto para 2011 reflete ape-
nas a variação da inflação.

Depois de afirmar que o 
governo enfrenta restrições or-
çamentárias e não tem recursos 
para tudo, o líder do governo 
no Senado, Romero Jucá (PMDB-
RR), declarou ontem que a cor-
reção da tabela do Imposto de 
Renda (IR) está condicionada ao 
reajuste do salário mínimo.

Por isso, afirmou Jucá, se o 
Congresso decidir por um valor 
para o salário mínimo acima do 
teto defendido pelo governo, 
de R$ 545, ficará difícil manter a 
proposta de correção da tabela 
do IR em 4,5% neste ano, como 
havia acenado o governo nas 
negociações com as centrais 
sindicais.

– Qualquer aumento [a mais 
para o salário mínimo] gerará 
um déficit no Orçamento e, 
portanto, implicará o não aten-
dimento da correção da tabela 
do IR – disse.

Jucá se reuniu no Senado com 
líderes de partidos governistas 
e o ministro das Relações Ins-
titucionais, Luiz Sérgio. Além 
de tratar do reajuste atual, os 
líderes alinharam posições em 
relação a uma nova política para 
o salário mínimo. Luiz Sérgio e o 
líder do PT, Humberto Costa (PE), 
confirmaram a intenção da pre-
sidente Dilma Rousseff de enviar 
uma proposta ao Congresso para 

regular os aumentos.
Para o atual reajuste, contu-

do, a afirmação é de que deve 
prevalecer a política adotada 
nos últimos anos, com aumento 
equivalente à inflação do ano 
anterior mais a variação do PIB 
de dois anos antes. Como o PIB 
de 2009 foi negativo, o reajuste 
pela inflação faria o salário des-
te ano subir para R$ 543, mas o 
governo aceitou arredondar o 
valor para R$ 545. Além disso, 

prometeu corrigir a tabela do IR 
em 4,5%, enquanto as centrais 
sindicais pediam 6,5%.

Política permanente
A política que vem orientando 

a correção do mínimo é ainda do 
governo Lula e um projeto de lei 
chegou a ser enviado ao Con-
gresso, propondo sua extensão 
até 2023. Mesmo sem ter sido 
transformada em lei, era a polí-
tica que vinha sendo aplicada e, 

conforme o ministro Luiz Sérgio, 
“assegurou aumentos reais ro-
bustos”. A revisão que o governo 
se dispõe a fazer agora já estava 
prevista no projeto original, a 
pedido do próprio movimento 
sindical, acrescentou.

O líder Humberto Costa tam-
bém considerou que as regras 
atuais devam ser mantidas, pelo 
menos, até 2014, quando acaba 
o mandato de Dilma. Segundo 
ele, uma política definida em lei 

será uma “conquista para os tra-
balhadores brasileiros”. Quanto 
ao reajuste deste ano, ele disse 
que é necessário manter as atu-
ais regras e que um aumento 
menor agora será compensado 
em 2012, quando será levado em 
conta o PIB de 2010.

– Nós devemos levar em consi-
deração que não estamos livres 
de quaisquer turbulências inter-
nacionais e, principalmente, que 
no início do governo é importan-
te termos uma preocupação com 
o equilíbrio fiscal e com as contas 
da Previdência.

Já o senador Renan Calheiros 
(AL), líder do PMDB, deixou a 
reunião defendendo que, em 
qualquer hipótese, a política 
de valorização do salário míni-
mo será mantida nos próximos 
anos. Considerou, porém, que o 
debate deve incluir algum tipo 
de solução para os momentos de 
retração da economia.

Além disso, Renan avaliou 
que outros elementos devem 
ser incluídos no debate, como 
valorizar a renda do trabalhador 
por meio da desoneração dos 
tributos estaduais sobre a cesta 
básica de alimentos. Jucá e Luiz 
Sérgio ponderaram, no entanto, 
que o governo não tem instru-
mentos para agir em questão 
relacionada aos estados.

O líder do PT, Humber-
to Costa (PE), reiterou a 
intenção do governo de 
aprovar um salário mínimo 
de R$ 545, valor inferior ao 
que vem sendo reivindica-
do pelas centrais sindicais. 
O anúncio foi feito pouco 
antes da reunião dos líderes 
governistas no Senado, rea-
lizada ontem de manhã. O 
ministro-chefe da Secretaria 
de Relações Institucionais, 
Luiz Sérgio, também parti-
cipou do encontro.

Questionado sobre a pos-
sibilidade de o Executivo 
ser derrotado no Congres-
so – pois há parlamentares 
que defendem um reajuste 
para até R$ 580 –, Humberto 
Costa disse que “a base alia-
da está unida e entende as 
razões do governo”.

O senador argumentou 
que, ao mesmo tempo em 

que planeja manter essa 
política de recuperação do 
salário mínimo, o governo 
está preocupado com as con-
tas da Previdência, com a ca-
pacidade de pagamento das 
prefeituras (especialmente 
as do Nordeste) “e, inclusi-
ve, com a possibilidade de 
uma crise internacional que, 
desta vez, poderá afetar o 
Brasil”.

– O governo está sendo 
fiel à política de recom-
posição que foi acertada 
informalmente há dois anos 
– observou o líder.

Quanto a possíveis mudan-
ças nessa política, Humberto 
Costa declarou que elas até 
podem ocorrer, desde que 
haja um novo acordo.

Além do reajuste do salário 
mínimo, os líderes também 
discutiram a composição das 
comissões do Senado.

O líder do PPS, senador Ita-
mar Franco (MG), sugeriu em 
Planário que a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE) ouça 
o ex-candidato à Presidência 
da República José Serra, além 
de representantes das centrais 
sindicais, a respeito da proposta 
do Executivo de fixar o salário 
mínimo em R$ 545 este ano.

Na última campanha presi-
dencial, José Serra defendeu 
um salário mínimo de R$ 600, 
enquanto as centrais sindicais 
queriam que o benefício fosse 
de R$ 580. Esse valor continuou 
a ser reivindicado pelos sindi-
calistas mesmo após a posse de 
Dilma Rousseff na Presidência 
da República. 

– É bom e natural que te-
nhamos opiniões divergentes 
– afirmou.

As centrais sindicais, segundo 
Itamar Franco, sustentam que 

sua proposta garante a reposi-
ção do índice de inflação, acres-
cido da variação do PIB. Já José 
Serra garante ser possível um 
salário mínimo de R$ 600, desde 
que o governo promova corte 
de gastos, renegocie contratos 
desfavoráveis à União e faça 
uma reestimativa de receitas.

Líder do governo adverte que, se Congresso elevar valor do salário acima dos R$ 545, a atualização da tabela do Imposto de Renda fica ameaçada

Correção do IR depende do mínimo, alerta Jucá

Ministro Luiz Sérgio e Romero Jucá (D) explicam aos líderes da base aliada as restrições orçamentárias do governo

Sarney: reajuste 
deveria caber só 
ao Executivo

Líder do PT: governo mantém 
valor do mínimo em R$ 545

Humberto Costa: governo se preocupa com contas da Previdência

Itamar sugere que a CAE ouça 
José Serra sobre salário mínimo

Itamar Franco propõe que centrais 
sindicais também sejam ouvidas
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A bancada do PSDB no Se-
nado decidiu ontem lutar para 
que o salário mínimo deste ano 
seja reajustado para R$ 600, e 
não para R$ 545, como propôs 
o governo ao Congresso em me-
dida provisória (MP 516/10). O 
partido já apresentou emenda à 
MP elevando o seu valor e, caso 
o governo envie nova medida 
ao Congresso prevendo o míni-
mo de R$ 545, como vem sendo 
noticiado, fará nova emenda 
de R$ 600.

– O governo está mostrando 
uma insensibilidade inaceitável 

para com os trabalhadores. 
Chegamos à conclusão de que o 
governo pode pagar um salário 
mínimo de R$ 600, desde que 
faça cortes nas suas despesas 
correntes – afirmou o líder do 
PSDB, Alvaro Dias (PR), depois 
de reunião de sua bancada.

Alvaro Dias lamentou que, 
ao mesmo tempo em que o 
governo não aceita um mínimo 
mais elevado, os trabalhadores 
“estão perdendo dinheiro, pois 
a inflação está voltando” e 
praticamente chegou aos 6% 
ao ano. 

Bancada do PSDB decide lutar 
por salário mínimo de R$ 600
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Falando pela liderança do 
governo, o senador Delcídio 
Amaral (PT-MS) afirmou que 
o corte do fornecimento de 
energia elétrica que afetou a 
região Nordeste na madrugada 
da última sexta-feira não ofe-
rece risco de trazer de volta o 
“fantasma que aconteceu em 
2001, que foi o racionamento 
de energia”.

– Não confundam blecaute 
e apagão com racionamen-
to. Racionamento é falta de 
energia permanente por me-
ses. Apagão e blecaute são 
desligamentos temporários, 
que evidentemente trazem 
transtornos para a população, 
mas têm muito menor impacto 
do que efetivamente o raciona-
mento. Esse, sim, traz proble-
mas enormes para a população 
e para o desenvolvimento do 
país – afirmou o senador.

Delcídio explicou que o pro-
blema foi causado por uma 
peça que protege a subestação 
Luiz Gonzaga, em Jatobá (PE), 
desligando as linhas quando 
há um curto-circuito. Quando 
ocorreu o desligamento, acres-
centou, as condições climáticas 
eram boas e o sistema estava 
trabalhando fora do horário 
de ponta, “num momento ab-
solutamente tranquilo”. 

Como os técnicos da Com-
panhia Hidrelétrica do São 

Francisco (Chesf) e do Opera-
dor Nacional do Sistema (ONS) 
consideraram que o sistema 
estava normal, foi feito o reli-
gamento, assinalou. 

Mas novamente, segundo 
Delcídio, a proteção atuou 
fora de hora, uma vez que não 
havia defeito nenhum. Isso 
acarretou o desligamento da 
subestação e de outras usinas 
importantes do sistema, das 
quais a principal é Sobradinho. 
Com a ausência das máqui-
nas de Sobradinho, o sistema 
começou a oscilar e, como a 
Chesf é interligada com o sis-
tema Sudeste e também com 
a Eletronorte, houve perda de 
sincronismo e a região Nordes-
te ficou isolada.

– É muito mais uma questão de 
estudo de sistema para ajustar a 
interligação e o Sistema Chesf 
do que qualquer outra coisa que 
coloque em risco o suprimento 
de energia para uma região tão 
importante para o Brasil.

A necessidade de o Congres-
so Nacional aprovar a Emenda 
29 – que aumenta os recursos 
destinados à saúde, fixando os 
percentuais mínimos a serem 
investidos anualmente pela 
União, Distrito Federal, estados 
e municípios – e as alterações no 
Código Florestal foram os princi-
pais temas do pronunciamento 
de estreia do senador Waldemir 
Moka (PMDB-MS) em Plenário. 
Ele também fez uma retrospec-
tiva de sua trajetória política, 
iniciada em 1982.

Professor universitário e mé-
dico, Waldemir Moka disse que 
muitas vezes foi confundido ou 
tachado de latifundiário em vir-
tude de seu trabalho na Câmara 
dos Deputados em defesa da 
agricultura e da produção rural. 
Apesar de elogiar o relatório 
elaborado pelo relator do novo 
Código Florestal na Câmara, de-
putado Aldo Rebelo (PCdoB-SP), 
Moka opinou que o texto será 
aprimorado quando tramitar 
no Senado.

– Enganam-se os que pen-

sam que o produtor rural quer 
devastar e acabar com o meio 
ambiente. O Pantanal é de longe 
o bioma mais preservado do país 
e há mais de 250 anos os panta-
neiros lá produzem a chamada 
proteína vermelha, a carne bo-
vina. Essa é a prova inequívoca. 
O produtor depende da água, 
da terra e do clima. Destruir isso 
seria dar um tiro no pé – afirmou 
Waldemir Moka.

A senadora Ana Amélia (PP-
RS), em aparte, destacou o 
trabalho dos produtores rurais 
para “colocar comida na mesa 
dos brasileiros”. Ela comemorou 
o fato de a presidente Dilma 
Rousseff ter, na mensagem que 
enviou ao Congresso, reconhe-
cido a importância do setor. Já 
o senador Blairo Maggi (PR-MT) 
avaliou que o novo Código Flo-
restal deve dar ao empresário 
rural condições de produzir com 
tranquilidade.

Por sua vez, o senador Moza-
rildo Cavalcanti (PTB-RR) com-
prometeu-se a trabalhar, junto 
com Waldemir Moka e os demais 

médicos com assento no Sena-
do, pela aprovação da Emenda 
29 e também por melhorias 
efetivas no Sistema Único de 
Saúde (SUS). O também médico 
Vital do Rêgo (PMDB-PB) disse 
que participará do esforço pela 
aprovação da emenda.

O senador Mozarildo Caval-
canti (PTB-RR) voltou a defender 
que o governo assuma a criação 
de um plano nacional de desen-
volvimento para a Amazônia. 
Segundo disse ontem, não se 
leva em conta que ali habitam 
25.469.352 brasileiros, uma po-
pulação maior que a maioria dos 
países latino-americanos. 

– Quando se fala em Amazô-
nia, o que se vê na televisão, 
nos documentários, nas repor-
tagens, é mata, bichos e, quan-
do muito, índios – lamentou. 
Isso, de acordo com Mozarildo, 
faz com que a Amazônia ain-
da registre, notadamente na 
população indígena, casos de 
doenças consideradas “descui-

dadas” (que têm tratamento), 
como tuberculose, hanseníase 
e oncocercose. 

O senador também alertou 

para o descuido com que são 
tratadas as fronteiras da região, 
consideradas território livre para 
o tráfico das drogas e das armas 
que abastecem o crime nas gran-
des cidades brasileiras. Para ele, 
não é possível pensar em resol-
ver alguns problemas nacionais 
sem cuidar da Amazônia.

– Estamos cansados de receber 
receitas e propostas que são 
fabricadas por amazonófilos, 
mas não por amazônidas. Isso 
provoca uma distorção que não 
ajuda a população da Ama-
zônia. Temos uma população 
indígena de 206 mil índios. No 
entanto, sequer para eles existe 
uma política de valorização do 
ser humano – protestou. 

Índios e representantes de 
organizações não governa-
mentais protestaram ontem de 
manhã contra a construção da 
usina de Belo Monte, no Pará, 
e contra outras grandes hidre-
létricas na região. O ato em 

frente ao Congresso Nacional 
teve a participação da sena-
dora Marinor Brito (PSOL-PA). 
A manifestação foi convocada 
por movimentos que atuam na 
bacia do Xingu e em outros 
rios amazônicos para sensibi-

lizar os parlamentares quanto 
aos problemas decorrentes do 
empreendimento. Lideranças 
indígenas querem entregar a 
Dilma Rousseff uma lista de 
reivindicações assinada por 
mais de 500 mil pessoas.

Índios protestam contra usina de Belo Monte

Grupo de manifestantes no gramado em frente 
ao Congresso: índios querem entregar lista de 
reivindicações à presidente Dilma Rousseff

Em discurso definindo as prioridades de seu mandato, senador também anuncia apoio  
à Emenda 29, que aumenta percentuais mínimos dos recursos destinados à saúde

Moka defende a aprovação 
do novo Código Florestal

Waldemir Moka quer modificar o 
texto já votado pela Câmara

Mozarildo quer plano nacional para Amazônia

Para o senador,  faltam iniciativas  
de valorização do ser humano

Delcídio explica desligamento 
de energia na região Nordeste

Delcídio diz que não há risco para 
suprimento de energia na região

Agripino: “Não foi um caso isolado, 
só em 2010 houve 91 ocorrências”

José Agripino diz que causa de 
apagões é a falta de fiscalização

Segundo José Agripino (DEM-
RN), “não se pode chamar de 
fato isolado o apagão elétrico 
ocorrido sexta-feira no Nordes-
te, como fez o governo”. Afir-
mando que também é papel 
da oposição oferecer soluções, 
o senador considerou que a 
causa dos cortes de energia está 
na “quase inexistente fiscaliza-
ção”. De acordo com dados do 
Operador Nacional do Sistema 
citados por Agripino, há apenas 
76 fiscais para 470 subestações e 
90 mil quilômetros de linhas.

O senador ressaltou que o 
consumidor paga, em sua conta 
de luz, a taxa para fiscalização 
dos serviços. De acordo com a 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), disse Agripino, 
dos recursos arrecadados de 
2007 a 2010, apenas 40% foram 
utilizados na fiscalização e 60% 
foram contingenciados para au-
mentar o superávit primário.

– Nos últimos dois anos os 
apagões aumentaram, chegan-
do a bater recorde no último 
ano, com 91 ocorrências. É um 
alerta importante sobre a efi-
ciência do sistema elétrico. As 
agências reguladoras precisam 
ser fortalecidas, pois estão sen-
do castradas com o contingen-
ciamento de recursos. Quando 
a fiscalização é frouxa, o serviço 
é igualmente frouxo, e a obra, 
deficiente – considerou.

Em aparte, João Pedro (PT-
AM) disse que o Brasil é refe-
rência em sistema elétrico e 
questionou se é correto falar 
em apagão no Nordeste, devido 
ao horário em que ocorreu o 
“problema técnico”. “O gover-
no tem aí um processo em curso 
para atender as demandas do 
nosso país”, afirmou.

Delcídio Amaral (PT-MS) afir-
mou que o sistema brasileiro 
é bastante confiável, “mas 
pode apresentar falhas, como 
qualquer projeto. Os estudiosos 
simulam várias situações, mas 
não podem prever todas elas”, 
disse. Para Flexa Ribeiro (PSDB-
PA), no caso das telecomuni-
cações, os números são “ainda 
mais absurdos” e quem paga 
a conta também são os consu-
midores. Ele concordou que a 
solução está no fortalecimento 
das agências reguladoras.

Já o senador Paulo Davim (PV-
RN) considerou importante a 
análise feita por Agripino.
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Na primeira sessão delibera-
tiva da legislatura, os senadores 
aprovaram o Projeto de Lei de 
Conversão (PLV) 15/10 da medi-
da provisória que aumentou em 
R$ 90 bilhões o limite de finan-
ciamento que o Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) pode conceder 
ao setor elétrico com taxas subsi-
diadas pelo governo federal. 

Entre outros itens incluídos no 
PLV, proveniente da Medida Pro-
visória (MP) 501/10, destaca-se a 
criação de um fundo para garan-
tir o pagamento de empréstimos 
no caso de inadimplência dos 
alunos vinculados ao Programa 
de Financiamento Estudantil 
(Fies), destinado a ajudar estu-
dantes sem condição de arcar 
com custos da graduação (veja 
o quadro).

Relatado no Senado pelo 
líder do governo, Romero Jucá 
(PMDB-RR), o texto foi criticado 
pelos senadores da oposição 
pela infinidade de temas que 
abarcava. O senador Aloysio Nu-

nes Ferreira (PSDB-SP) afirmou 
que, da forma como foi editada 
pelo governo, a MP, que em sua 
origem já tratava de três temas 
diferentes, feria a Lei Comple-
mentar 95/98, que determina 
que cada lei deve tratar de um 
único objeto.

– Ela já nasceu torta, e ficou 
mais torta durante sua tramita-
ção – disse o senador, em refe-
rência às emendas acrescentadas 
ao projeto na Câmara.

O senador José Agripino 
(DEM-RN) ressaltou que, ainda 
que meritórios, eram ao menos 
sete assuntos díspares, o que a 

seu ver prejudica o debate.
– Não se pode fazer desse 

procedimento a regra. Voltemos 
à prática da discussão de MPs 
por assunto – disse, ao cobrar o 
compromisso do líder do gover-
no. Manifestaram-se no mesmo 
sentido os senadores Mário 
Couto (PSDB-PA), Marinor Brito 
(PSOL-PA) e Randolfe Rodrigues 
(PSOL-AP).  

Dívida pública
O PSDB chegou a apresentar 

destaque para votação em se-
parado do dispositivo que dizia 
respeito ao aumento do limite 

de financiamento do BNDES. 
Na avaliação do líder do par-
tido, senador Alvaro Dias (PR), 
aprovar o artigo seria conceder 
ao governo um “cheque em 
branco”.

– O governo considera não 
contabilizar essa transferência 
interna dos recursos do Tesouro 
como dívida pública, mas ela 
nada mais é do que isso. Não 
podemos fazer essa concessão 
– disse.

O destaque, porém, foi der-
rubado, e manteve-se o texto 
original, que volta à Câmara.

Ainda quanto à subvenção 
econômica ao BNDES, o PLV 
estendeu o prazo das operações 
de financiamento do banco até 
31 de março de 2011, dois anos 
a mais que o prazo atual.

Em defesa da MP, o senador 
Acir Gurgacz (PDT-RO), afirmou 
que “os investimentos em infra-
etrutura energética precisam 
ser ampliados para que o setor 
acompanhe o desenvolvimento 
da economia brasileira”.

O projeto incluiu no rol de operações 
de financiamento a produção de bens 
de consumo para exportação e para o 
setor de energia elétrica. Também foi 
contemplada pela medida a aquisição 
de bens associados à implantação de 
empreendimentos de geração renová-
vel ou transmissão de energia elétrica 
por sociedades empresariais, conforme 
os respectivos atos de outorga de con-
cessão ou autorização.

O limite de financiamentos subven-
cionados pela União, por meio do 
BNDES, foi acrescido em R$ 90 bilhões, 
além dos atuais R$ 44 bilhões previstos 
na Lei 12.096/09, totalizando, portanto, 
o teto de R$ 134 bilhões.

O ministro da Fazenda, Guido Mante-
ga, que assinou a exposição de motivos 
da MP com o ministro da Educação, 
Fernando Haddad, disse que houve 

necessidade de reforço do limite de 
financiamentos subvencionados pela 
União. Esses financiamentos são neces-
sários para atender não só à aquisição e 
produção de bens de capital, mas tam-
bém à produção de bens de consumo 
para exportação, inovação tecnológica 
e setor elétrico. 

Segundo Mantega, a média diária 
de todas as modalidades operacionais 
do BNDES saltou de R$ 325 milhões 
em novembro de 2009 para R$ 730 
milhões em dezembro do mesmo ano, 
demonstrando que o limite fixado pela 
lei é insuficiente para atender às neces-
sidades do setor.

Quanto ao fundo para o Fies, os 
ministros argumentam que facilitará o 
acesso de estudantes de menor renda ao 
nível superior, potencializando a forma-
ção de mão de obra qualificada.

O Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo 
(Fgeduc), previsto na MP, já foi criado por decreto do Execu-
tivo e garantirá 80% do empréstimo para o Fies, acabando 
assim com a exigência do fiador. Podem recorrer a esse finan-
ciamento os estudantes com renda familiar per capita de até 
um salário mínimo e meio (R$ 810) e também os bolsistas do 
Programa Universidade para Todos (Prouni).

Sob críticas da oposição, Plenário 
aprova MP que beneficia setor elétrico

Medida provisória, que trata de vários outros temas, cria um fundo para compensar falta de pagamento de estudantes inadimplentes do Fies

Fundo já foi criado por decreto

Relator da MP e líder do governo no Senado, Romero Jucá defende aprovação do projeto, criticado por oposicionistas como Agripino Maia (3o à dir.) e Alvaro Dias (2o à dir.)

R$ 134 bilhões para exportação e energia

Outro dispositivo da MP aprovada, mediante 
projeto de conversão, libera R$ 1,95 bilhão a 
estados e municípios para compensar a isenção 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços (ICMS) para produtos 
exportados, conforme previsto na Lei Kandir. 

Como já ocorreu nos anos de 2004 e 2009, o 
dinheiro será utilizado para abater parcelas de 
entes federativos com a União, já vencidas ou, 
por acordo, que ainda estão por vencer.

A MP altera também a lei que trata da cria-
ção da Eletrobras, retirando a necessidade de 
aprovação da reforma dos estatutos da empre-
sa pelo presidente da República. Pelo texto, 
os diretores e o presidente da estatal poderão 
ainda exercer cargos de administração em so-
ciedades de propósito específico, criadas para 
implementar projetos que têm participação da 
Eletrobras com empresas privadas. 

Compensação da Lei 
Kandir tem R$ 1,95 bi

Confirmadas sete 
indicações para 
embaixadas

O Plenário do Senado 
aprovou ontem sete indi-
cações da presidente Dilma 
Rousseff para o cargo de 
embaixador do Brasil em 
Marrocos, Dominica, Suécia, 
Jamaica, Noruega, Hungria e 
Bósnia-Herzegóvina. 

A indicação do diplomata 
José Marcos Nogueira Viana 
para o cargo de embaixa-
dor do Brasil em Dominica 
foi aprovada com 50 votos 
favoráveis, 3 contrários e 1 
abstenção.

Para a embaixada do Brasil 
na Suécia foi ratificada a 
indicação da diplomata Leda 
Lucia Martins Camargo, com 
55 votos favoráveis, 7 con-
trários e 1 abstenção.

O diplomata Antonio 
Francisco da Costa e Silva 
Neto teve sua indicação 
para exercer a titularidade 
da embaixada brasileira na 
Jamaica aprovada com 56 
votos favoráveis, 5 contrários 
e duas abstenções.

Por sua vez, o diplomata 
Carlos Henrique Cardim teve 
sua indicação para a embai-
xada brasileira na Noruega 
aprovada com 60 votos 
favoráveis e 5 contrários. Ele 
vai exercer o cargo cumula-
tivamente com o posto de 
embaixador brasileiro na 
Islândia.

Para a embaixada na 
Hungria foi aprovada a 
indicação do diplomata Sér-
gio Eduardo Moreira Lima, 
com 51 votos favoráveis e 7 
contrários.

O diplomata José Augus-
to Lindgren Alves também 
teve sua indicação aprovada. 
Foram 59 votos favoráveis e 
4 contrários. Ele exercerá o 
cargo de embaixador do Bra-
sil na Bósnia-Herzegóvina.

Já para a embaixada 
brasileira no Marrocos foi 
ratificada a indicação do 
diplomata Frederico Salo-
mão Duque Estrada Meyer, 
com 58 votos favoráveis e 6 
contrários.

Também foi aprovada, 
com 57 votos favoráveis, 4 
contrários e uma absten-
ção, a indicação de Jorge 
d’Escragnolle Taunay Filho 
para exercer o cargo de 
delegado permanente do 
Brasil junto à Organização 
de Aviação Civil Internacio-
nal (Oaci), em Montreal, no 
Canadá.

Todas essas indicações 
receberam parecer favorável 
da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CRE) no ano passado. A 
presidente da República será 
comunicada acerca das apro-
vações por meio de ofícios 
do Senado. 

A aprovação dos em-
baixadores indicados pela 
Presidência da República é 
uma atribuição do Senado 
que está prevista na Cons-
tituição. Todos os indicados 
são submetidos a sabatina 
na CRE antes de terem suas 
indicações apreciadas em 
Plenário.
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O senador 
Luiz Henrique 
( P M D B - S C ) 
lamentou a 
morte do ex-
ministro Ra-
phael de Al-
meida Maga-
lhães, ocorrida 
no último dia 
31 de janeiro. 
Ele disse que o 
ex-ministro era um homem de-
votado ao país e estava sempre 
formulando ideias, elaborando 
projetos, buscando fórmulas e 
formas de levar o Brasil ao rumo 
do desenvolvimento. 

Ao assumir o governo cata-
rinense, disse que convidou 
Magalhães para o Conselho de 
Assessoramento Superior. 

– Raphael pontificava, tra-
zendo sempre ideias lúcidas e 
exequíveis. Devo-lhe muito por 
valiosas contribuições, como o 
Master Plan de Santa Catarina, 
que ele elaborou, junto com 
Eliezer Batista, comandando 
uma equipe das universidades 
federais do Rio de Janeiro e de 
Santa Catarina – disse. 

Walter Pi-
nhe i ro  (PT-
BA) agrade-
ceu ontem os 
votos que o 
trouxeram ao 
Senado, fez 
um pequeno 
relato de sua 
biografia po-
lítica e anun-
ciou as priori-
dades que pretende impor em 
seu mandato.

O deputado agradeceu a 
generosidade do povo baiano, 
que lhe deu 3,63 milhões de vo-
tos, e lembrou sua votação em 
eleições anteriores, “o que me 
permite agora poder contribuir 
com as ações do meu estado, 
com as ações do Brasil, com o 
governo da nossa presidenta 
Dilma Rousseff”.

Walter Pinheiro também 
agradeceu a seus familiares, 
aos companheiros de partido e 
ao governador reeleito Jaques 
Wagner, que lhe deu a oportu-
nidade de exercer o cargo de 
secretário de Planejamento no 
governo da Bahia.

O senador Cristovam Buar-
que (PDT-DF) disse que alguns 
parlamentares brasileiros 
estão envergonhados devido 
ao debate sobre o novo valor 
do salário mínimo, que deve 
ficar entre R$ 540 e R$ 580. 
Para o senador, esse reajuste 
é muito baixo, principalmente 
se comparado com o aumento 
de 61% nos vencimentos dos 
deputados e senadores.

– Quatro pães por dia [du-
rante o mês] é a diferença 
entre um e outro. Alguns 
dizem que é impossível mais 
de R$ 540, outros comemoram 
os R$ 580 – disse.

O senador informou que 
o salário mínimo brasileiro 
subiu 34% nos últimos oito 
anos, mas as mudanças na 
vida dos trabalhadores brasi-
leiros ainda estão aquém do 
necessário.

Para Cristovam, além da 
política de reajuste do salário 
mínimo, o governo precisa 
promover uma política de 
melhoria contínua dos servi-
ços públicos, para melhorar 
os hospitais onde os traba-
lhadores são atendidos, as 
escolas onde os filhos deles 
estudam e o transporte públi-
co que atende grande parte 
da população.

– Nós melhoramos a parte 
monetária do salário míni-
mo, mas esquecemos a parte 
que não é monetária nem é 
privada: a parte dos serviços 
públicos – declarou.

Cristovam chegou a su-
gerir à presidente Dilma  
Rousseff a criação de um tipo 
de programa de aceleração do 
crescimento para a melhoria 
na oferta de serviços públicos, 
“uma espécie de choque so-
cial, capaz de com isso elevar 
o bem-estar do trabalhador, 
independentemente do con-
tracheque dele”.

Presidência da Sessão

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por José Sarney • Wilson Santiago • Marta 
Suplicy • Pedro Simon • João Pedro

Senador lamenta 
morte de Raphael 
de A. Magalhães

Cristovam: melhoria dos serviços 
públicos merece esforço maior

Cristovam pede 
“choque” nos 
serviços públicos

Luiz Henrique

Walter Pinheiro

Walter Pinheiro 
agradece votos e 
define mandato

Alunos da rede pública usam 
internet em Brasília: iniciativa 
destina recursos do Fust para 
assegurar o acesso à rede em 
conexão de banda larga

Incluído entre as prioridades 
do atual governo na área de in-
fraestrutura e já aprovado pelo 
Senado, está pronto para ser 
votado pela Câmara o projeto do 
então senador Aloizio Mercadan-
te que determina a universaliza-
ção da internet de banda larga 
em todas as escolas do país.

O projeto modifica a Lei 
9998/00, que criou o Fundo de 
Universalização dos Serviços de 
Telecomunicações (Fust), para 
permitir a utilização dos recursos 
na ampliação da oferta de servi-
ços de banda larga. O texto (PL 
1481/07) que está pronto para 
ser votado pelos deputados é 
um substitutivo aprovado em 

comissão especial da Câmara. 
A proposta estabelece que a 

universalização deverá “garantir 
a todos o acesso a tecnologias de 
informação e comunicação de 
qualidade, independentemente 
de sua condição social, de sua 
renda ou da localização de seu 
domicílio, local de estudo ou de 
trabalho, privilegiando-se aque-
les menos favorecidos”.

Na aplicação dos recursos do 
Fust, determina o substitutivo, 
será obrigatório dotar todas  
as escolas públicas, “em especial 
as situadas fora da zona urba-
na”, de acesso à internet em 
banda larga, em velocidades 
“adequadas”, até o final de 

2013. 
A medida seria um passo em 

direção à extinção do “verdadei-
ro apartheid digital” que ainda 
existe no país, segundo exposi-
ção de motivos encaminhada por 
Aloizio Mercadante, atual minis-
tro da Ciência e Tecnologia.

Em seu voto, o relator do  
projeto na Câmara, então de-
putado Paulo Henrique Lus-
tosa, observou que a proposi-
ção facilitará o uso de recursos  
do Fust, ao permitir que as  
verbas destinadas à universaliza-
ção sejam usadas não somente 
para ampliar o acesso à telefo-
nia fixa, mas também o acesso  
à internet.

Câmara deve votar banda 
larga para todas as escolas
Ministro da Ciência e Tecnologia, Aloizio Mercadante afirma que proposta é um 
passo no sentido da extinção do “verdadeiro apartheid digital existente no país”

A expansão do ensino técnico 
em cursos de curta duração é 
uma maneira de erradicar a 
miséria e a pobreza, além de 
melhorar as condições de vida 
de muitos brasileiros que hoje 
se encontram fora do mercado 
de trabalho devido à falta de 
qualificação, defendeu ontem 
o senador Wellington Dias 
(PT-PI).

– Vivemos num mundo glo-
balizado e é preciso que, hoje, 
desde o ensino fundamental, a 
gente tenha a opção de uma, 
duas línguas ou mais. Isso é 
perfeitamente possível, espe-
cialmente com a expansão da 

banda larga e com o crescimen-
to do número de profissionais 
nessa área – afirmou.

Wellington Dias avalia que 
o governo precisa garantir 
condições de profissionalização 
para os trabalhadores, criando 
cursos direcionados às pessoas 
que, a exemplo de pedreiros, 
eletricistas e assentadores de 
piso, atuam hoje em projetos 
do governo na área de constru-
ção civil, como o Minha Casa, 
Minha Vida, ou mesmo o Luz 
para Todos.

Wellington Dias – que é ex-
governador do Piauí – ressal-
tou que a expansão do ensino 

técnico favoreceu o seu estado, 
que em 2002 contava com 145 
escolas de ensino médio, con-
tra 526 unidades existentes no 
final de 2010.

Wellington Dias defende 
expansão do ensino técnico 

Senador conta que, no governo do 
Piauí, investiu em escolas técnicas
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Após reunir-se na manhã de ontem 
com o presidente do Supremo Tribunal 
Federal (STF), ministro Cezar Peluso, 
o presidente do Senado, José Sarney, 
destacou a harmonia entre os Poderes e 
defendeu a necessidade de formalização 
do 3º pacto republicano, proposto pelo 
presidente da corte, na cerimônia de 
abertura da 54ª Legislatura do Congresso 
Nacional, no dia 2.

O objetivo do novo pacto, explicou 
Cezar Peluso na ocasião, é continuar o 
processo de aprimoramento da ordem 
jurídica e consolidar a modernização da 
máquina judiciária. 

Sarney disse que aproveitou a visita 
para fixar alguns pontos que podem 
facilitar a tarefa de entendimento entre 
os três Poderes. 

– O primeiro é fazermos o 3 º pacto re-
publicano. Os dois primeiros foram feitos 
com grande resultado para o país e para 
a população brasileira – afirmou.

De acordo com o presidente do Sena-
do, a reunião, que contou com a presença 
do presidente da Câmara dos Deputados, 
Marco Maia, serviu ainda para manifestar 
ao presidente do STF a necessidade de 

resolver controvérsias entre o Legislativo 
e o Judiciário. 

Ficha Limpa
Questionado sobre a influência da 

Lei da Ficha Limpa nas últimas eleições, 
Sarney explicou que ambos os Poderes 
farão um esforço para a célere resolução 
de questões que estão interferindo em 
assuntos políticos e evitar o que chamou 
de “judicialização da política”.

– Estamos encontrando soluções e, 
nesse sentido, nós combinamos com o 
presidente [do STF] de fazermos todo o 
esforço, evidentemente sem nenhuma 
interferência nas funções que cabem a 
cada Poder, de que tenhamos essa pauta 
limpa, sem atritos – ressaltou.

Sarney adiantou que aproveitaria a visita 
que faria à presidente Dilma Rousseff, à tar-
de, para tratar da assinatura do novo pacto. 
Lembrou que a presidente da República já 
manifestou ser favorável à assinatura do ato 
conjunto entre os três Poderes. 

– Se avançarmos nesse sentido, já es-
taremos fazendo coisas objetivas e não 
somente cumprindo deveres formais – 
disse o senador.

A indicação de Luiz Fux para o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) poderá ser 
votada pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) hoje ou ama-
nhã e, no mesmo dia, pelo Plenário do 
Senado. A informação é do presidente 
do Senado, José Sarney.

Após visita ao presidente do Supremo, 
ministro Cezar Peluso, ontem, Sarney 
afirmou que a sabatina e a votação 
secreta da mensagem indicando o ma-
gistrado dependem apenas da eleição 
do presidente da CCJ.

– Ainda não temos a CCJ composta e 
eu pedi aos líderes que o fizessem hoje 
[ontem] ou amanhã [hoje] para, então, 
eleger o presidente e, em seguida, ter-

mos condições de ouvir o ministro Fux, 
conforme determina a Constituição – 
explicou Sarney.

O ministro Luiz Fux, do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), foi indicado pela 
presidente Dilma Rousseff para ocupar 
vaga decorrente da aposentadoria do 
ministro Eros Grau, completando o 
quórum de 11 integrantes do STF.

A mensagem (MSF 36/11) da presi-
dente com a indicação foi publicada 
no Diário Oficial da União no dia 2 de 
fevereiro, lida no Plenário do Senado 
no dia seguinte e, na mesma data, en-
caminhada à CCJ, onde aguarda a desig-
nação de um relator entre os membros 
que comporão o colegiado.

O senador Francisco Dornelles (PP-RJ) 
elogiou ontem a indicação do ministro 
Luiz Fux para o STF, de quem destacou 
a “competência, dignidade, caráter e 
espírito público”.

– A presença do ministro Luiz Fux no 
Supremo Tribunal Federal vai honrar 
esse tribunal, vai honrar o estado do 
Rio de janeiro, vai engrandecer o Brasil 
– declarou.

Na opinião do senador, o currículo de 
Luiz Fux “honra a magistratura brasi-
leira”, pois o magistrado é catedrático 
e livre docente em Processo Civil na 
Faculdade de Direito da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), 

escreveu e publicou 21 livros e é mem-
bro da Academia Brasileira de Letras 
Jurídicas.

Dornelles também saudou a posse do 
novo presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ), o 
desembargador Manoel Alberto Rebêlo 
dos Santos.

Os dois ex-presidentes constam de lista elaborada por José Sarney; 
Marco Maia anuncia outra comissão na Câmara dos Deputados

Os ex-presidentes da República Ita-
mar Franco (PPS-MG) e Fernando Collor 
(PTB-AL) deverão integrar a Comissão 
de Reforma Política. A informação é 
do presidente do Senado, José Sarney, 
que já tem uma lista com alguns dos 
nomes que serão convidados a compor 
a comissão a ser instalada ainda nesta 
semana.

– Os ex-presidentes da República 
que estão no Congresso Nacional evi-
dentemente farão parte da comissão 
– assinalou. 

A comissão terá um prazo de 60 
dias para elaborar o conjunto de 
propostas a serem submetidas aos 
parlamentares.

Rapidez
A Câmara também deverá constituir 

uma comissão para tratar da reforma 
política, nos mesmos moldes da que 
José Sarney organiza no Senado para 
debater o tema. 

O deputado Marco Maia, presidente 

da Câmara, confirmou à imprensa a 
participação daquela Casa depois de 
visita que ele e Sarney fizeram à presi-
dente Dilma Rousseff no Palácio do Pla-
nalto, no início da tarde de ontem.

Sarney não falou com a imprensa, 
mas Marco Maia informou que se 
tratou de uma visita formal em que 
os presidentes do Senado e da Câ-
mara colocaram-se à disposição da 
presidente da República para levar ao 
Congresso Nacional temas de interesse 
do Executivo.

Ainda em relação à reforma política, 
Marco Maia explicou que o objetivo 
é discutir e votar as mudanças o mais 
rápido possível.

O presidente da Câmara espera que 
as propostas de reforma política sejam 
debatidas no primeiro semestre e vo-
tados no segundo.

– Essa matéria tem que ser tratada 
com celeridade. Queremos construir o 
consenso entre senadores e deputados 
e votar – afirmou.

Itamar e Collor devem 
integrar Comissão de 
Reforma Política

A reforma política deve incluir voto 
distrital, financiamento público de 
campanhas e um pacto federativo que 
valorize os municípios, defendeu ontem 
o senador Pedro Taques (PDT-MT). Ele 
elogiou a iniciativa do presidente do Se-
nado, José Sarney, de criar uma comissão 
especial para tratar do assunto.

– Eu entendo que quando se fala em 
reforma política nós não podemos ter 
como sinônimo reforma eleitoral. A 
reforma política tem de ser mais abran-
gente – disse.

O sistema proporcional de eleição 
de deputados federais e estaduais e de 
vereadores, na avaliação de Taques, tem 
distorções como a de possibilitar a elei-
ção de candidatos desconhecidos pelo 
eleitor com a votação dos “puxadores 
de votos”.

Convidado pelo presidente José Sarney 
para integrar a comissão da reforma 
política, o senador Aécio Neves (PSDB-
MG) disse ontem que as propostas de 
mudanças têm de ser feitas ainda neste 
semestre. Caso elas fiquem para mais 
tarde, ele não acredita que possam 
mobilizar o Congresso e nem mesmo a 
sociedade.

Para Aécio Neves, Sarney não pode 
colocar em votação apenas as partes da 
reforma política que obtiverem consenso 
dentro da comissão ou dos partidos po-
líticos. Ele afirmou que mesmo as suges-
tões de mudanças sem consenso “devem 
ser decididas no voto do Plenário”.

Como exemplo, o senador lembrou que 
“o voto em lista jamais terá consenso 
no Congresso”, mas, para ele, deve ser 
submetido a votação.

O líder do PSB, senador Antônio Carlos 
Valadares (SE), disse ontem que o fato de 
a gestão Dilma Rousseff ser um governo 
de continuidade não o faz um governo 
“sem personalidade e dicção próprias”.

Para ele, é preciso avançar, pois esse 
é apenas o início de um longo processo 
de transformações, que, para cumprir 
plenamente seu objetivo, impõe um con-
junto de reformas que têm sido adiadas 
há décadas.

Ele citou como exemplo as reformas 

política, tributária, previdenciária e 
educacional. Valadares disse que tem 
faltado à classe política determinação 
para “cortar na própria carne”.

Valadares: “É preciso 
avançar as reformas”

Para o líder do PSB, falta à classe política 
determinação para “cortar na própria carne”

Senador também defende financiamento público 
das campanhas e novo pacto federativo

Presença de Fux no STF vai honrar o tribunal,  
o Rio de Janeiro e o Brasil, diz Dornelles

Aécio acha que a reforma toda deve ser levada  
a Plenário, e não apenas as partes consensuais

Pedro Taques apoia 
sistema distrital

Aécio: votação tem 
de ser neste semestre

Em encontro no Supremo Tribunal Federal, José Sarney (C), deputado Marco Maia e ministro Cezar Peluso

José Sarney defende necessidade 
de adoção do 3º pacto republicano

Presidente pede empenho de líderes para 
que CCJ possa votar indicação ao STF

Dornelles ressalta 
competência de Fux
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A senadora Ana Amélia 
(PP-RS) propôs ao Itamaraty 
a revisão do acordo Mercosul-
Egito. O acerto comercial, 
ainda não encaminhado ao 
Congresso, reduz quase a zero 
os impostos de importação de 
ônibus inteiros ou em partes 
e também autopeças, desti-
nados aos países membros do 
Mercosul.

A sugestão da senadora 
gaúcha foi apresentada à As-
sessoria Parlamentar do Minis-
tério das Relações Exteriores, 
comandada pelo embaixador 
Sérgio Danese, durante visita 
que recebeu dos diplomatas 
encarregados das articulações 
com o Congresso Nacional.

– O acordo, se implementa-
do, trará irreparáveis prejuí-
zos à indústria automobilísti-
ca, de autopeças e fabricantes 
de ônibus, setores nos quais o 
Rio Grande do Sul possui alta 
tecnologia e desenvolvimento 
de primeiro mundo – argu-
mentou a senadora.

Ana Amélia alertou o repre-
sentante do Itamaraty para o 
fato de que esse acordo possa 
ser recusado quando chegar 
ao Parlamento. A senadora 
entregou documento da As-
sociação Nacional dos Fabri-
cantes de Ônibus (Fabus), que 
aponta as consequências para 
o setor do acordo do bloco 
com o Egito.

O Plenário do Senado aprovou 
ontem requerimento solicitan-
do o desarquivamento do PLC 
122/06, que torna crime a discri-
minação de homossexuais, ido-
sos e deficientes, mais conhecido 
como o projeto que criminaliza 
a homofobia. O requerimento 
foi apresentado pela senadora 
Marta Suplicy (PT-SP) e assinado 
por outros 27 senadores.

Com a aprovação, o projeto 
volta a tramitar na Comissão de 
Direitos Humanos (CDH), na for-
ma do substitutivo da ex-senado-
ra Fátima Cleide aprovado em 
novembro de 2009 na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS).

Além da CDH, a matéria preci-
sa ser examinada pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) antes de ir ao Plenário. 
Caso seja aprovada pelo Senado, 
a proposta volta à Câmara, por 
ter sido modificada.

A senadora Marinor Brito 
(PSOL-PA) parabenizou Marta 

Suplicy pela iniciativa.
– Esse projeto reflete um senti-

mento nacional dos movimentos 
sociais, sobretudo os que estão 
à frente das lutas pelos direitos 
humanos. Em nome da bancada 
do PSOL, nos colocamos à in-
teira disposição para fortalecer 
o combate à homofobia e a 
todas as formas de preconceito 
e garantir que, com a aprovação 
desse projeto, o Estado crie me-
canismos para punir esse crime 
que afeta uma parcela significa-
tiva do povo brasileiro – afirmou 
Marinor.

O PLC 122/06 foi enviado ao 
arquivo porque o Regimento 
Interno do Senado estabelece 
que, ao final de uma legislatura, 
todas as propostas em tramita-
ção há mais de duas legislaturas 
sejam arquivadas. Dessa forma, 
foram ao arquivo todas as ma-
térias apresentadas em 2006, 
último ano da 52ª legislatura, e 
anos anteriores.

O PLC 122/06, da ex-deputada 
Iara Bernardi, foi aprovado na 
Câmara em dezembro de 2006. 
A proposta altera a Lei 7.716, 
de 5 de janeiro de 1989, que 
tipifica “os crimes resultantes 
de discriminação ou preconcei-
to de raça, cor, etnia, religião 
ou procedência nacional”. A 
proposta inclui entre esses o de 
discriminação por gênero, sexo, 
orientação sexual ou identidade 
de gênero.

União civil
Marta Suplicy pretende apre-

sentar ainda em 2011 projeto 
regulamentando a união civil 
entre pessoas do mesmo sexo, 
informou a assessoria da senado-
ra. Atualmente não há nenhuma 
legislação que contemple esse 
tipo de casal. Marta apresentou 
projeto na Câmara dos Deputa-
dos em 1995, que chegou a ser 
aprovado em comissões, mas 
nunca foi votado em Plenário.

A senadora Marinor 
Brito (PSOL-PA) anun-
ciou que seu partido 
está convocando uma 
grande mobilização 
de trabalhadores em 
Brasília, no próximo dia 
16, para protestar na Es-
planada dos Ministérios 
contra o “reajuste irrisó-
rio” do salário mínimo 
proposto pelo governo 
– de R$ 510 para R$ 540. 

Os manifestantes 
querem ainda protestar 

contra os congressistas, que aumentaram em 
62% seus próprios salários, elevando ainda os 
rendimentos da presidente Dilma Rousseff em 
134% e dos ministros em 149%. “Isso é um 
escândalo”, afirmou. O aumento do salário 
mínimo foi de 5,88%, quando a inflação oficial 
de 2010 (IPCA, do IBGE) ficou em 5,9%.

A senadora disse que o PSOL exige do go-
verno petista o cumprimento da promessa de 
campanha do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva de dobrar o valor real do salário míni-
no. Caso a promessa tivesse sido cumprida, o 
mínimo não seria hoje de R$ 540, mas sim de R$ 
700, sustentou.

Marinor Brito pediu ainda apoio dos congres-
sistas para a indicação do professor de Direito 
Constitucional Reynaldo Andrade da Silveira, 
da Universidade Federal do Pará, para uma de 
três novas vagas de ministro do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ). 

Aprofundar as 
conquistas sociais, em 
conjunto com os movi-
mentos sociais orga-
nizados, as lideranças 
políticas e religiosas e 
o setor produtivo – em 
especial os micro e pe-
quenos empresários. 
Esse será o perfil do 
mandato da senadora 
Ana Rita (PT-ES), que 
ontem, em discurso, 
também incluiu entre 
as prioridades atuar 

pelo desenvolvimento sustentável do Espírito 
Santo.

– É preciso, antes de tudo, criar condi-
ções reais e efetivas capazes de aproveitar e 
potencializar nossas regiões para que todo o 
Espírito Santo possa se fortalecer e para que 
toda a nossa população possa se beneficiar 
desse crescimento, para que não ocorram de-
sequilíbrios. O desenvolvimento deve ir onde 
as pessoas estão – afirmou Ana Rita.

A senadora antecipou que trabalhará para 
que a ampliação do aeroporto Eurico Salles se 
concretize. Ela apelou à Infraero que libere o 
mais rápido possível o novo projeto executivo 
do aeroporto, cujas obras estão paralisadas 
desde 2008. Ana Rita acrescentou que outro 
eixo do seu mandato será lutar para que os 
royalties da riqueza do pré-sal sejam distri-
buídos com valores maiores para os estados 
produtores, como é o caso do Espírito Santo.

O senador Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP) pediu, on-
tem, a realização de audiência 
pública com a participação do 
ministro da Fazenda, Guido 
Mantega; da presidente da 
Caixa Econômica Federal, Maria 
Fernanda Coelho; e do anterior 
e do atual presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles e 
Alexandre Tombini. O objetivo 
é esclarecer dúvidas a respeito 
do caso envolvendo o Banco 
Panamericano.

Aloysio Nunes também pro-
põe que sejam ouvidos repre-
sentantes do Fundo Garantidor 
de Créditos (FGC) e das empre-
sas contratadas pela Caixa para 
auditar o Panamericano antes 
de a Caixa adquirir participação 
societária no banco. O senador 
deseja saber, por exemplo, como 
a operação, que totalizou R$ 
739 milhões, foi feita sem que o 
rombo inicial de R$ 2,5 bilhões 
tivesse sido percebido.

– Há no mínimo algo de 
muito estranho em todo esse 

imbróglio. É preciso que tra-
gamos à luz o que realmente 
aconteceu. Até para preservar 
a credibilidade de nosso sistema 
financeiro – explicou.

Segundo o parlamentar, a 
cada dia surgem novos fatos, 
desmentindo declarações e 
depoimentos dos agentes finan-
ceiros envolvidos, inclusive das 
diretorias da Caixa Econômica 
e do Banco Central. Ele criticou 
sobretudo o fato de a Caixa ter 
adquirido 49% do capital votan-
te do Panamericano sem conhe-
cer minimamente a realidade 
de suas contas. O Banco Central 
também poderia ter assumido, 
na opinião do senador, uma 
maior cautela antes de aprovar 
o negócio. 

Plenário desarquiva projeto 
que criminaliza a homofobia

A pedido de Marta Suplicy e de outros 27 senadores, proposta que já passou pela 
Câmara dos Deputados voltará a ser analisada no Senado. Tramitação reinicia na CDH

Marta Suplicy é a 
autora do requerimento 

aprovado ontem pelo 
Plenário do Senado

Marinor anuncia evento 
contra “reajuste irrisório”

Ana Rita deseja ampliar 
as conquistas sociais

Marinor Brito Ana Rita: prioridades 

Aloysio quer ouvir 
equipe econômica 
sobre Panamericano

Santa Catarina deveria ser-
vir de exemplo ao Brasil, em 
razão da pujança econômica 
do estado que hoje detém um 
dos melhores Índices de Desen-
volvimento Humano (IDH) do 
país, afirmou ontem o senador 
Casildo Maldaner (PMDB-SC).

Embora tenha destacado 
investimentos em inovação tec-
nológica, educação, turismo e 
preservação ambiental, Casildo 
Maldaner lembrou que Santa 
Catarina ainda precisa investir 
em alguns setores, por exemplo, 
na construção de estradas, fer-
rovias e aeroportos, como forma 
de impedir que os gargalos atu-
ais impeçam o desenvolvimento 
futuro dos 293 municípios do 
estado.

O senador também cobrou 
melhorias no trecho sul da BR-
101 e a extensão do gasoduto 
Brasil-Bolívia ao oeste e ao 
meio-oeste catarinense, o que 
aumentaria a oferta de insumo 
energético à região. Maldaner 
também defendeu a realização 

de uma ampla reforma tribu-
tária que simplifique o paga-
mento de impostos e estimule o 
desenvolvimento do país.

Em aparte, o senador Luiz 
Henrique (PMDB-SC) manifes-
tou apoio ao colega, ressaltan-
do que somente com um novo 
pacto federativo o Brasil poderá 
alcançar o patamar de nação 
de primeiro mundo. O discurso 
também foi aparteado pelos se-
nadores Paulo Bauer (PSDB-SC) 
e Ana Amélia (PP-RS).

Maldaner destaca a capacidade 
econômica de Santa Catarina

Senador diz que a cada dia surgem 
fatos novos, que devem ser explicados

Ana Amélia: acordo com Egito  
prejudica indústria nacional

Maldaner cobra investimentos  
em setores como o de transportes
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